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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL, NO PROCESSO EXECUTIVO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DOS 
MEIOS EXTRAJUDICIAIS DISPONÍVEIS PARA A LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal, nos quais a parte executada, 
representada pela Defensoria Pública, arguiu a nulidade da citação por edital realizada 
no processo executivo. O Juízo de 1º Grau declarou a nulidade da citação editalícia e 
dos atos que a sucederam. Interposta Apelação, pelo ente público, o Tribunal de 
origem deu parcial provimento ao recurso, para declarar válida a citação por edital, 
consignando que, "ao ajuizar a ação a exequente forneceu o endereço que dispunha 
para localizar a executada e seus sócios, entretanto, o Oficial de Justiça atestou o não 
cumprimento do mandado pelo fato de que a empresa não mais funcionava naquele 
endereço. Mencionada circunstância é suficiente a possibilitar a citação na modalidade 
excepcional, pois o artigo 8º da Lei de Execução Fiscal estabelece que o executado 
será citado pelo correio, por Oficial de Justiça ou por edital, contudo, não exige que 
após frustrada a citação pelo Meirinho, a citação por edital desafie o esgotamento de 
todas as vias extrajudiciais de localização da parte adversa. (...) Desse modo, uma vez 
infrutífera a citação por meio do Oficial de Justiça, que não a procedeu por não 
encontrar os executados nos endereços constantes do mandado citatório, não há 
qualquer nulidade na citação perpetrada pela via editalícia, haja vista que inexiste 
obrigatoriedade de esgotamento das vias extrajudiciais de localização da parte 
executada para, posteriormente utilizar o edital como forma de cientificar a parte quanto 
ao ajuizamento da Execução Fiscal". No Recurso Especial, sob alegada violação e 
interpretação divergente do art. 8º da Lei 6.830/80, a parte executada insistiu na 
arguição de nulidade da citação editalícia. Nesta Corte o Recurso Especial, interposto 
pela parte executada, foi conhecido e provido, em juízo de retratação, de modo a 
declarar a nulidade da citação e de todos os subsequentes atos processuais, 
ensejando a interposição do presente Agravo interno, pelo ente público.
II. Na forma da jurisprudência do STJ, "cabe ao Município exequente promover efetivas 
diligências para localizar o endereço atualizado do Executado, quando ele não mais se 
encontrar no endereço correspondente ao do seu domicílio fiscal, o que inclui pesquisa 
junto aos órgãos com os quais possui convênio ou não. Não se consideram frustradas 
as demais modalidades de citação, a fim de permitir-se a citação por edital em 
execução fiscal, quando o Exequente não demonstra que, embora sem êxito, envidou 

Documento eletrônico VDA34858306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 12/12/2022 23:57:16
Código de Controle do Documento: 42702621-6fe2-4d22-8690-609147486992



esforços para a efetivação de citação válida" (STJ, REsp 1.387.844/ES, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2015). Com efeito, "é 
pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à necessidade de a exequente esgotar 
todos os meios disponíveis para localização do devedor, a fim de que seja deferida a 
citação por edital" (STJ, REsp 927.999/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/11/2008). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 290.988/ES, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/08/2014; 
AgRg no REsp 1.565.872/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 26/08/2016; AREsp 1.050.314/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/05/2017; AgInt no AgInt no AREsp 
1.665.820/PB, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado 
do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2021.
III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.002 - TO (2018/0087989-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, aviado 

pelo ESTADO DO TOCANTINS, contra decisão de minha lavra, que, em juízo de 

retratação, deu provimento ao Recurso Especial, de modo a declarar a nulidade da 

citação por edital, no processo executivo, e de todos os subsequentes atos processuais.

Inconformado, o ente público, ora agravante, sustenta que "o fundamento da 

decisão do Eg. Tribunal foi suposta impossibilidade de citação por edital no caso 

concreto. A citação por edital efetuada se apresenta de forma correta e de acordo com a 

doutrina e jurisprudência. O argumento utilizado para fundamentar o apelo especial e 

nulidade da citação por edital é o de não constar nos autos prova do prévio esgotamento 

de todas as possibilidades de citação pessoal considerando que a Fazenda Pública não 

encaminhou carta por AR ou não buscou a localização do devedor através do INFOSEG, 

no entanto, cumpre-nos anotar que a frustração da citação pessoal, como foi o caso dos 

autos, onde a empresa e sócios executados estão em lugar incerto e não sabido, é 

condição suficiente para autorizar o manejo da citação por edital no bojo das execuções 

fiscais. A jurisprudência do STJ reafirma o entendimento: (...) Foi evidente a tentativa de 

citação no caso em comento, no endereço da empresa executada. A propósito, a certidão 

exarada pelo oficial de justiça acostada aos autos da execução fiscal indica que, em 

cumprimento ao mandado de execução fiscal, diligenciou-se no endereço indicado na 

tentativa de realizar o ato citatório, mas a empresa está desativada e o representante legal 

não fora localizado; nesse passo, convém anotar que o mandado de execução fiscal 

consigna o endereço da executada conforme informado na inicial e constante da certidão 

de dívida ativa. Portanto, a certificação exarada pelo oficial afirmando que não localizou o 

representante legal, embora tenha diligenciado no endereço indicado no mandado, é 

prova suficiente de que foram esgotados os meios de citação real, conforme exigido pelo 

art. 8º da Lei 6.830/80. Em primeiro momento o Poder Judiciário local, ao proceder a 

citação do executado para responder à execução, não obtém êxito ao tentar localizá-lo, 

tendo o mandado de execução fiscal encaminhado via AR retornado sem a sua ciência, 

posteriormente, por meio do meirinho, novamente se tenta a citação do executado, com 

novo insucesso certificado e acostado aos autos. Diante do exposto surge o direito de 

realizar a citação por edital, por restar infrutífera as tentativas anteriores. Ademais foi 

reconhecido expressamente, pelo Tribunal de origem a tentativa (frustrada) de citação por 

oficial de justiça, mas nada disse sobre eventual tentativa de citação via correio, na linha 

da jurisprudência colacionada. Como cabia ao recorrente colmatar essa omissão, a 

ausência de oposição dos necessários Embargos de Declaração importa, a rigor, na falta 

de prequestionamento da matéria. (...) Resta claro a ausência de prequestionamento no 

Recurso Especial. Primeiro, porque a parte recorrente não exauriu a instância recorrida, 

não interpondo os Embargos Declaratórios que é exigido, e mais, ao longo da sua peça 
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Superior Tribunal de Justiça

recursal, o Recorrente quedou-se em indicar, de maneira clara a legislação federal e a 

divergência jurisprudencial que entende violados pela decisão que pretende reformar. O 

Recorrente tão somente enumerou a questão jurídica de forma bastante genérica, sem 

arrolar, nesse ponto, os motivos pelos quais tais dispositivos estariam maculados pelo 

acórdão. Portanto, deixou de se manifestar, motivadamente, sobre a incorreta 

aplicabilidade dos artigos das normas infraconstitucionais, pugnando apenas pela análise 

do conjunto fático probatório. Revela-se escorreita a primeira decisão do Tribunal que 

inadmitiu o Recurso Especial, já que além do acórdão recorrido se alinhar a 

jurisprudência desse STJ, no que se refere à citação por edital, a reforma da decisão 

deságua no óbice da Súmula 07 desse STJ, já que demanda incursão no acervo fático 

probatório" (fls. 217/219e).

Por fim, requer "que o presente Agravo seja admitido, conhecido e provido, 

para que seja determinada a inadmissão do Recurso Especial interposto pela parte 

adversa, declarando-se, por via de consequência, a validade da citação por edital 

conforme entendimento jurisprudencial" (fl. 219e).

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.002 - TO (2018/0087989-3)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : HENRIQUE JOSÉ AUERSWALD JÚNIOR E OUTRO(S) - 

TO000416 
AGRAVADO  : JACKSON COSTA SILVA 
REPR. POR : JAKSON COSTA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL, 

NO PROCESSO EXECUTIVO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DOS MEIOS 

EXTRAJUDICIAIS DISPONÍVEIS PARA A LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal, nos quais a parte executada, 

representada pela Defensoria Pública, arguiu a nulidade da citação por edital realizada 

no processo executivo. O Juízo de 1º Grau declarou a nulidade da citação editalícia e dos 

atos que a sucederam. Interposta Apelação, pelo ente público, o Tribunal de origem deu 

parcial provimento ao recurso, para declarar válida a citação por edital, consignando que, 

"ao ajuizar a ação a exequente forneceu o endereço que dispunha para localizar a 

executada e seus sócios, entretanto, o Oficial de Justiça atestou o não cumprimento do 

mandado pelo fato de que a empresa não mais funcionava naquele endereço. 

Mencionada circunstância é suficiente a possibilitar a citação na modalidade excepcional, 

pois o artigo 8º da Lei de Execução Fiscal estabelece que o executado será citado pelo 

correio, por Oficial de Justiça ou por edital, contudo, não exige que após frustrada a 

citação pelo Meirinho, a citação por edital desafie o esgotamento de todas as vias 

extrajudiciais de localização da parte adversa. (...) Desse modo, uma vez infrutífera a 

citação por meio do Oficial de Justiça, que não a procedeu por não encontrar os 

executados nos endereços constantes do mandado citatório, não há qualquer nulidade na 

citação perpetrada pela via editalícia, haja vista que inexiste obrigatoriedade de 

esgotamento das vias extrajudiciais de localização da parte executada para, 

posteriormente utilizar o edital como forma de cientificar a parte quanto ao ajuizamento da 

Execução Fiscal". No Recurso Especial, sob alegada violação e interpretação divergente 

do art. 8º da Lei 6.830/80, a parte executada insistiu na arguição de nulidade da citação 

editalícia. Nesta Corte o Recurso Especial, interposto pela parte executada, foi conhecido 

e provido, em juízo de retratação, de modo a declarar a nulidade da citação e de todos os 

subsequentes atos processuais, ensejando a interposição do presente Agravo interno, 

pelo ente público.

II. Na forma da jurisprudência do STJ, "cabe ao Município exequente promover efetivas 

diligências para localizar o endereço atualizado do Executado, quando ele não mais se 

encontrar no endereço correspondente ao do seu domicílio fiscal, o que inclui pesquisa 
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junto aos órgãos com os quais possui convênio ou não. Não se consideram frustradas as 

demais modalidades de citação, a fim de permitir-se a citação por edital em execução 

fiscal, quando o Exequente não demonstra que, embora sem êxito, envidou esforços para 

a efetivação de citação válida" (STJ, REsp 1.387.844/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2015). Com efeito, "é pacífica a jurisprudência 

desta Corte quanto à necessidade de a exequente esgotar todos os meios disponíveis 

para localização do devedor, a fim de que seja deferida a citação por edital" (STJ, REsp 

927.999/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/11/2008). 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 290.988/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/08/2014; AgRg no REsp 1.565.872/MG, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/08/2016; AREsp 

1.050.314/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/05/2017; AgInt no AgInt no AREsp 1.665.820/PB, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

20/05/2021.

III. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos do ente público, ora agravante, as razões deduzidas neste 

Agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal, nos quais a parte 

executada, representada pela Defensoria Pública, arguiu a nulidade da citação por edital 

realizada no processo executivo.

O Juízo de 1º Grau declarou a nulidade da citação editalícia e dos atos que a 

sucederam.

Interposta Apelação, pelo ente público, o Tribunal de origem deu parcial 

provimento ao recurso, para declarar válida a citação por edital, consignando que, "ao 

ajuizar a ação a exequente forneceu o endereço que dispunha para localizar a executada 

e seus sócios, entretanto, o Oficial de Justiça atestou o não cumprimento do mandado 

pelo fato de que a empresa não mais funcionava naquele endereço. Mencionada 

circunstância é suficiente a possibilitar a citação na modalidade excepcional, pois o artigo 

8º da Lei de Execução Fiscal estabelece que o executado será citado pelo correio, por 

Oficial de Justiça ou por edital, contudo, não exige que após frustrada a citação pelo 

Meirinho, a citação por edital desafie o esgotamento de todas as vias extrajudiciais de 

localização da parte adversa. (...) Desse modo, uma vez infrutífera a citação por meio do 

Oficial de Justiça, que não a procedeu por não encontrar os executados nos endereços 

constantes do mandado citatório, não há qualquer nulidade na citação perpetrada pela via 

editalícia, haja vista que inexiste obrigatoriedade de esgotamento das vias extrajudiciais 

de localização da parte executada para, posteriormente utilizar o edital como forma de 

cientificar a parte quanto ao ajuizamento da Execução Fiscal".

No Recurso Especial, sob alegada violação e interpretação divergente do 

art. 8º da Lei 6.830/80, a parte executada insistiu na arguição de nulidade da citação 

editalícia.

Nesta Corte, o Recurso Especial, interposto pela parte executada, foi 

conhecido e provido, em juízo de retratação, de modo a declarar a nulidade da citação e 

de todos os subsequentes atos processuais, ensejando a interposição do presente Agravo 

interno, pelo ente público.

Sem razão, contudo, o ente público, ora agravante.

Preliminarmente, ao contrário do que foi alegado pelo ente público, não 

incidem, na espécie, os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF e 7 e 211 do STJ, de vez 

que restou configurado o prequestionamento da tese sustentada pela parte executada, 

nas razões do Recurso Especial, além do que o acolhimento da pretensão deduzida no 

Especial dispensou qualquer reexame de provas, bastando a análise das premissas 

fáticas delineadas no acórdão recorrido.

Quanto ao mérito, na forma da jurisprudência do STJ, "cabe ao Município 
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exequente promover efetivas diligências para localizar o endereço atualizado do 

Executado, quando ele não mais se encontrar no endereço correspondente ao do seu 

domicílio fiscal, o que inclui pesquisa junto aos órgãos com os quais possui convênio ou 

não. Não se consideram frustradas as demais modalidades de citação, a fim de 

permitir-se a citação por edital em execução fiscal, quando o Exequente não demonstra 

que, embora sem êxito, envidou esforços para a efetivação de citação válida" (STJ, REsp 

1.387.844/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/08/2015).

Com efeito, "é pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à necessidade 

de a exequente esgotar todos os meios disponíveis para localização do devedor, a fim de 

que seja deferida a citação por edital" (STJ, REsp 927.999/PE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/11/2008).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO É NECESSÁRIO O 

ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEIOS PARA ENCONTRAR O 

DEVEDOR PARA SE ADMITIR A CITAÇÃO POR EDITAL. 

NECESSIDADE. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP 1.103.050/BA, DE 

RELATORIA DO EMINENTE MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASKI, DJE 

06/04/2009. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de 

cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de 

fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência 

do julgado em obscuridade, contradição ou omissão, o que não se constata 

no caso em apreço.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do 

REsp. 1.103.050/BA, de relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou-se no 

sentido de que segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, 

na execução fiscal, somente é cabível quando esgotadas as outras 

modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação 

por Oficial de Justiça.

3. No entanto, no voto do mencionado recurso repetitivo o douto 

Ministro Relator ressaltou a necessidade da exequente tomar 

providências a fim de localizar o endereço do executado, o que 

igualmente não ocorreu no caso em apreço; desta forma, adota-se a 

mesma diretriz do recurso repetitivo, para afirmar que caberia a parte 

exequente a incumbência de localizar o endereço do executado, como 

não o fez, deve ser mantida a conclusão a que chegaram as instâncias 

ordinárias.

4. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
MAM44 
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Superior Tribunal de Justiça

a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 290.988/ES, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/08/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. 

NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR 

ANTES DA REALIZAÇÃO DA MEDIDA EDITALÍCIA. ENTENDIMENTO 

CONTRÁRIO AO FIRMADO NESTE STJ. NULIDADE DA CITAÇÃO. 

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, '[a]os recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 

até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 

então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado 

Administrativo n. 2). 

2. 'Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.103.050/BA, 

submetido ao rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual 

a citação por edital, na execução fiscal, somente é possível quando 

demonstrado que o Exequente tomou efetivas providências a fim de 

localizar o atual endereço do executado, quando ele não mais se 

encontrar no endereço correspondente ao seu domicílio, nos termos 

da Súmula 414/STJ' (AgRg no REsp 1.416.022/MG, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/8/2015).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.565.872/MG, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

26/08/2016).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

OCORRÊNCIA DA CITAÇÃO POSTAL E CITAÇÃO POR OFICIAL DE 

JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE 

LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. CITAÇÃO POR EDITAL. 

INOPORTUNIDADE.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de que a citação por edital somente é cabível quando não 

exitosas as outras modalidades de citação, ou seja, pelo correio e por 

oficial de justiça. Nesse sentido o REsp 1.103.050/BA, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, primeira seção, julgado em 25/3/2009, DJe 6/4/2009, 

sob o rito dos recursos repetitivos. Entretanto, na situação dos autos, 

as duas modalidades de citação já foram realizadas pelo juízo da 

execução, mas o julgador entendeu que seriam necessárias mais 

diligências para viabilizar uma citação efetiva.

II - A Súmula 414 do Superior Tribunal de Justiça deixa expresso que 

a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando 
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Superior Tribunal de Justiça

frustradas as demais modalidades. O referido enunciado sumular 

deve ser interpretado abarcando a situação em que a inexecução da 

citação por oficial de justiça estiver relacionada com a ausência das 

diligências necessárias à persecução do devedor.

III - Nesse panorama, para determinar a citação por edital, 

sabidamente de menor efetividade e de maior custo para a máquina 

judicial, faz-se necessário o exaurimento das diligências que 

precedem a citação por oficial de justiça, indo, tal entendimento ao 

encontro do art. 231 do CPC/73, atual 256, II, do CPC/2015.

IV - Se a citação por oficial de justiça ocorreu sem o esgotamento 

prévio das diligências necessárias para a localização do devedor, não 

está o julgador autorizado a determinar, imediatamente, a citação 

editalícia, devendo, in casu, ser mantido o indeferimento do pedido de 

citação por esta modalidade.

V - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial" (STJ, 

AREsp 1.050.314/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 15/05/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO 

POR EDITAL. NÃO ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS DILIGÊNCIAS 

PARA LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

INTERNO DO ESTADO DA PARAÍBA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a citação por edital, na 

execução fiscal, é medida excepcional, razão pela qual só é admitida 

após esgotados os meios reais de localização da parte demandada. 

Precedentes: AgInt no REsp. 1.852.706/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, 1ª Turma, DJe 18.12.2020, e AREsp 1.050.314/RJ, Rel. Min. 

Francisco Falcão, 2ª Turma, DJe 15.5.2017.

2. Agravo Interno do ESTADO DA PARAÍBA a que se nega provimento" 

(STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.665.820/PB, Rel. Ministro MANOEL 

ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2021).

No caso, o acórdão recorrido destoou da jurisprudência firmada pelo STJ 

nos supracitados precedentes, razão pela qual merece ser mantida a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, de modo a declarar a nulidade da citação por edital e de 

todos os subsequentes atos processuais realizados no processo executivo.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.736.002 / TO
Número Registro: 2018/0087989-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00104572720158272722 00133227020178270000 104572720158272722 133227020178270000 761776835917

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACKSON COSTA SILVA
REPR. POR : JAKSON COSTA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : HENRIQUE JOSÉ AUERSWALD JÚNIOR E OUTRO(S) - TO000416

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : HENRIQUE JOSÉ AUERSWALD JÚNIOR E OUTRO(S) - TO000416
AGRAVADO : JACKSON COSTA SILVA
REPR. POR : JAKSON COSTA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 08 de dezembro de 2022
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